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 COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO

PREVENÇÃO DE DESLIZAMENTO EM ENCOSTAS

17.08.2023

* * *

- Abre a reunião a Sra. Fabiana Barroso.

* * *

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Havendo número regimental, declaro aberta a terceira reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito criada pelo Ato n.º 102, de 2023, do presidente da Assembleia, com a finalidade de investigar quais as políticas públicas que foram adotadas e quais deverão ser aplicadas para a prevenção e o tratamento técnico das áreas de deslizamentos de encostas do estado de São Paulo. Registro, com muito prazer, a presença da deputada Ediane Maria, dos deputados Dr. Jorge do Carmo, deputado Capitão Telhada, deputado Donato e esta deputada que vos fala, Fabiana Barroso. Solicito ao secretário a leitura da Ata da última reunião.

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Pela ordem, presidente. Quero que dê como lida a leitura da última reunião, e dispensar a leitura.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - É regimental o pedido de Vossa Excelência. Os deputados que forem favoráveis permaneçam como estão. (Pausa.) Fica considerada aprovada a Ata da segunda reunião desta CPI. Inicialmente, eu gostaria de agradecer à diretora-presidente Dra. Liedi Bernucci pela atenção dispensada ao nosso pedido, e parabenizá-la pela parceria do IPT com esta Casa, por intermédio do Instituto do Legislativo Paulista, ILP. 

No dia 24 de junho de 2023, o IPT completou 124 anos vinculado ao Governo do Estado de São Paulo. Colabora para o desenvolvimento nacional desde 1899. Esteve presente em todas as etapas de desenvolvimento do País, tendo participação importante em vários momentos da nossa história, como na Revolução de 1932 e a Segunda Guerra Mundial, quanto no nosso processo de industrialização. Combinando tradição e inovação, o IPT é reconhecido nos meios técnicos nacionais e internacionais há mais de um século, e presta serviços à sociedade paulista brasileira.

Agradeço também aos senhores Fabricio Araújo Mirandola e Eduardo Soares de Macedo por atenderem ao convite formulado por esta CPI prontamente, com muita agilidade e atenção. Venho aqui prestar esclarecimentos pertinentes ao objeto desta Comissão Parlamentar de Inquérito. Nós precisamos muito das orientações e sugestões dos senhores técnicos extremamente dedicados e reconhecidamente competentes, a fim de que, com o testemunho dos senhores, possamos formular leis e aprimorar as que aí estão. Essa é a real intenção desta CPI.

Oitiva do Sr. Fabrício Araújo Mirandola. Eu vou já passar a palavra ao Sr. Fabrício Araújo Mirandola, convidando-o a explanar sobre o Plano Municipal de Redução de Riscos, PMRR, por ele elaborado, Relatório Técnico nº 155.131-205 para o município de São Sebastião. Muito obrigada pela presença. 

O currículo do Sr. Fabrício Araújo Mirandola é: graduado em geologia pela Universidade de São Paulo, em 2003; mestre em tecnologia ambiental pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo, em 2008; pesquisador e diretor-executivo de estratégia e relações institucionais do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo, IPT. 

Atua nos temas estratégia, relações institucionais, planejamento estratégicos, internacionalização, comunicação corporativa, políticas públicas, gerenciamento de riscos e pesquisa. Ex-diretor técnico da unidade de negócios em Cidades, Infraestrutura e Meio Ambiente do IPT.

Ex-gerente técnico da sessão de Investigações, Riscos e Gerenciamento Ambiental do IPT. Possui experiência na área de geociências, com ênfase em geociências, atuando principalmente nos seguintes temas: área de risco, mapeamento, risco geológico, deslizamento e prevenção de risco. 
Perguntas ao Sr. Fabrício? No caso, eu tenho algumas para colocar também e vou abrir aos deputados para colocarem. E vou pedir ao Sr. Fabrício, ao final das nossas perguntas, se puder anotar, por gentileza... Pode anotar, inclusive, aqui, não tem problema. Ao final, ele responde a todas as perguntas juntas. 

O SR. DONATO - PT - Pela ordem, presidente. 

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Pela ordem, deputado Donato. 

O SR. DONATO - PT - Não sei se ele tem preparada alguma exposição inicial, que a gente possa...

O SR. FABRÍCIO ARAÚJO MIRANDOLA - Eu vou explanar, na verdade, na palavra, sem apresentação. Mas eu tenho, tenho sim.

O SR. DONATO - PT - Não sei se é o caso de ele fazer alguma exposição inicial e depois a gente pergunta.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Perfeito, deputado.

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - (Inaudível.) seria razoável que...

O SR. FABRÍCIO ARAÚJO MIRANDOLA - Claro, claro.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Perfeito, passo a palavra então ao nosso convidado e, após a explanação, a gente inicia as perguntas. 

O SR. FABRÍCIO ARAÚJO MIRANDOLA - Perfeito, muito obrigado, deputada, um prazer estar aqui. Acho que eu preciso reduzir um pouco o currículo, perdemos aqui uns cinco minutos num texto que não faz muito sentido, peço desculpas, na verdade. 

Bom, agradeço aos senhores por eu estar aqui. Na verdade, eu represento uma instituição, eu sou geólogo do IPT, pesquisador, atuo no IPT há 20 anos. Então, pelo meu currículo eu brinco que dentro da instituição eu já passei acho que por tudo que era possível: entrei no IPT como estagiário, fui autônomo, pesquisador, gerente de área, diretor técnico de área. Hoje estou como diretor-executivo, mas nunca perdi essa minha linha da pesquisa. Sou geólogo de formação e desde meu trabalho, formatura final e mestrado eu sempre trabalhei na questão de gestão e gerenciamento de área de risco.

Para nossa instituição, na verdade, é sempre um prazer estar aqui presente na Casa do Povo, estar aqui presente junto aos senhores para poder dar todos os tipos de esclarecimentos possíveis. Eu até trouxe para os senhores, depois vou distribuir, a gente tem um material novo sobre o IPT. 

Para quem não conhece o IPT, o IPT é uma instituição de 124 anos, ele se inicia em 1898 com alguns republicanos, um laboratório da Poli, ele nasce lá atrás e ele vem se desenvolvendo ao longo dos anos. O IPT tem uma característica muito particular - que para mim, particularmente, é o que me mantém na instituição - que são dois pontos extremamente importantes, que é a idoneidade e a possiblidade de a gente fazer um trabalho totalmente baseado na ciência. 

Por que eu ponho isso aqui dentro da Casa? Porque a minha exposição aqui é uma exposição estritamente técnica. Nós somos uma instituição apartidária, apolítica. A nossa política é a ciência, a nossa resposta sempre vai ser a ciência e a gente está aberto a apoio a toda e qualquer instância, toda e qualquer instituição no que for necessário. 

Bom, com relação à questão de São Sebastião, mais especificamente com o Plano Municipal de Reduções de Risco. Antes de falar dele, eu vou explicar como funciona na verdade o IPT. O IPT é uma empresa pública, nós prestamos concurso para entrar no IPT, mas nós somos empregados públicos, somos celetistas, não somos funcionários públicos. O IPT não tem a sua folha paga pelo estado. 

Nós recebemos parte da dotação, que não paga toda nossa folha, por esse motivo nós vendemos serviço também. Vendemos serviços de duas formas: diretamente pelo IPT ou pela Fundação de Apoio ao IPT, que existe há 10 anos, salvo engano, que foi uma forma de a gente acelerar a nossa operação em determinados meios. Obviamente por conta do 8.666, hoje da 3.303, que nos restringia principalmente em atuações fora do estado do São Paulo.

Então, o IPT é uma empresa pública sem fins lucrativos, que presta serviços com base em contrato tanto para empresas públicas, como empresas privadas, e parte da dotação a gente consegue dar apoio a algumas instituições como, por exemplo, a Casa Militar do estado de São Paulo, Defesa Civil do estado de São Paulo. 

O Eduardo Soares de Macedo, pesquisador do IPT também, vai falar mais sobre esse tema, que é o escopo da atuação que a gente teve direto dentro do evento ocorrido lá em São Sebastião.

Mas com relação ao PMRR, o que é o PMRR? Plano Municipal de Redução de Riscos. Ele é um dos serviços que o IPT presta tanto a entes públicos quanto privados. Esse plano foi encomendado pela Prefeitura de São Sebastião, na época. Na verdade, não veio um dispêndio da prefeitura para pagar esse serviço; ele foi feito pelo Patem, até tenho um foulder aqui. Para quem não conhece o Patem, é um Programa de Apoio Tecnológico ao Município. Ele era da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, na época, onde o IPT era vinculado. 

Nesse novo governo, com a criação da Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação, o Patem migra para essa Secretaria. Então, o IPT continua vinculado agora à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação, e esse programa Patem está lá. 

O programa Patem basicamente tem um aporte direto do governo do estado de São Paulo. Praticamente 90% do valor é pago pelo governo e 10%, uma porcentagem, segundo o IDH do município, são pagos pelo próprio município para os dispêndios que a gente tem com custos diretos.

Bom, sanada essa parte mais administrativa, só para a gente entender como se dá a relação, o que é o PMRR? Plano Municipal de Redução de Riscos.

O SR. DONATO - PT - Só uma questão: em que ano foi isso? A contratação do plano?

O SR. FABRÍCIO ARAÚJO MIRANDOLA - Dois mil e dezoito, 17/18. Na época eu era gerente técnico da sessão que cuidava desse assunto.

O Plano Municipal de Redução de Riscos tem uma metodologia que se consagra em 2007 numa ação do IPT junto ao Ministério das Cidades, que agora retornou. Era extinto e agora retorna. 

Por que foi feito esse trabalho? Antes de 2007, os mapeamentos de risco voltados à identificação de deslizamentos e inundação não tinham uma metodologia nacional. Se ele não tem uma metodologia nacional, não existia comparabilidade. Então, um dos problemas que o governo federal tinha, na época, era: como eu faço a distribuição de verba com relação a ações se eu não consigo entender o que é o mapeamento em São Paulo, o que é o mapeamento em Minas? 

Então, o IPT, particularmente Eduardo e eu trabalhamos nesse assunto. A gente tem até uma publicação, que depois é distribuída nacionalmente; e o método do PMRR vira um método nacional. Então, hoje o que a gente mapeia em São Paulo e mapeia no Acre usa o mesmo método. Eu consigo hierarquizar e eu sei onde eu preciso mais ou menos de dinheiro. 

O que prevê o método do PMRR? Ele se baseia na identificação e análise das áreas de risco de inundação ou solapamento de margem. A partir dessa identificação, a gente consegue proceder a uma categorização de risco, que ia do risco 1,2, 3 e 4, que era baixo, médio, alto e muito alto. A gente fez uma mudança há uns dois, três anos com relação ao risco 1 e risco 2, baixo e médio, por quê? Porque a gente tinha muito problema voltado ao Ministério Público e ao Tribunal de Justiça, de eles entenderem que o risco era risco lato sensu, não stricto sensu. 

Então, para eles qualquer local onde existia risco era necessária uma intervenção, o que tecnicamente não faz sentido. Áreas com risco 1 e risco 2, que hoje a gente chama de setor de monitoramento, necessitam, na verdade, do que a gente chama de medidas não estruturais: ações de monitoramento, ações de planejamento, ações de Defesa Civil, ações de habitação, ações voltadas à engenharia necessárias, na verdade, para que esse risco não se amplie, reduza-se ou se mantenha. Não há problema de a gente ter uma área com risco médio, por exemplo. 

Se a gente for na região serrana do Rio de Janeiro, se a gente não partisse por base de que é factível a gente conviver com risco, a gente não ia ter cidades como Nova Friburgo, a gente não ia ter cidades como Petrópolis, porque essas cidades estão numa região montanhosa, que se a gente for rodar o mapeamento, a gente vai ter por base risco médio, alto e muito alto. 

Então, a gente, na verdade, tem meios de se trabalhar o risco. A gente não percebe isso, mas o risco está na nossa vida desde o nosso nascimento. A gente gosta muito de usar um meio que é fácil de a gente entender. Hoje o Eduardo, mais do que eu, mas a gente faz muito mesa de conciliação entre Ministério Público e prefeitura, a gente dá muito curso de capacitação em prefeitura, a gente dá aula em mestrados. A gente entende que é importante explanar sobre essa ação não só num evento, mas é importante que a população entenda e conheça isso. Mas um risco que a gente tem e que a gente mitiga, e não elimina, por exemplo, é o risco de se atravessar a rua. 

Como eu faço para eliminar o risco de atravessar a rua? Eu não tenho mais carros na cidade. É factível não ter carro na cidade? Não é factível. Então, eu preciso conviver com o risco. O que eu faço para mitigar esse risco, para reduzir esse risco? Eu coloco um semáforo. É um risco muito alto? Eu coloco um semáforo. É um risco extremamente alto? Eu coloco uma passarela. É um risco mais baixo? Eu coloco uma lombada, eu coloco uma placa de sinal. Então, a forma como a gente trabalha esse tipo de risco é a mesma forma como a gente trabalha o risco geológico. A gente consegue categorizar esse risco e fazer a identificação. 

Então, dentro desse plano, após a identificação, qual a sacada que a gente teve na época ali, que era super importante e que ajudou muito as prefeituras e ajuda ainda? É proceder a uma identificação das medidas estruturais que são factíveis de se prevenir esse risco. Por que a gente faz indicação e a gente já não entra com um projeto de obra, por exemplo? Porque para eu entrar com um projeto de obra, eu vou precisar entrar com uma campanha de sondagens, eu vou precisar entrar com um projeto básico, e a gente não tem tempo para isso, na verdade. A gente fala que a gente está dirigindo o carro e trocando o pneu. 

A gente tem um déficit habitacional histórico, que vem de décadas atrás, e ele é a base, na verdade, da formação dessas áreas de risco. Obviamente, quando a cidade se constrói, a gente começa - isso vem do ser humano - a ocupar as áreas que são melhores. As áreas piores vão sobrando. Essas áreas que sobram, na verdade, têm um menor desejo capital de se ocupar. Então, elas ficam abertas. por serem áreas que são difíceis de se ocupar. 

Ocupar o plano é muito fácil; ocupar o morro já demanda uma engenharia maior, acho que isso é meio intuitivo para a gente. Você tem que fazer um corte, construir um aterro ou fazer sondagens para ver como está a distribuição dessa casa, não é um processo simples. Então, essas áreas vão ficando, essas áreas não têm um planejamento, essas áreas não têm o devido monitoramento, e elas são ocupadas de uma forma não boa para a engenharia, principalmente para a proteção. 

E é daí que a gente tem esse histórico e esse nascimento dessas áreas de risco, não só no estado de São Paulo, como no País como um todo. E não só no Brasil, na verdade, mas a gente vê isso muito na América Latina, a gente vê isso muito na África. É uma condição histórica, na verdade, internacional. Não é só nacional.

Então, a gente faz essa indicação. Na verdade, ela tem dois ideais principais: um é que as prefeituras consigam licitar de uma forma mais correta, e que não haja ali, seja de uma parte ou de outra, um acréscimo de valor em algum tipo de estrutura que não é necessária de se fazer. Então uma área em que eu preciso, por exemplo, colocar uma barreira simples, eu vou colocar uma barreira para a qual eu preciso perfurar, colocar tirantes, colocar um muro de estrutura. Se eu sei tecnicamente que isso é necessário, eu indico para que não tenha esse gasto de dinheiro público. 

A gente, dentro do IPT, da instituição, tem como prerrogativa sempre ter um bom uso da máquina pública e, principalmente, um bom uso do dinheiro público. Não só do dinheiro público que a gente recebe, mas do dinheiro público naquilo que a gente aplica. Todos os nossos serviços são aplicados em grande parte, principalmente na área em que a gente trabalha, para a sociedade. Então a gente acha extremamente importante que isso esteja o mais claro possível e que auxilie o máximo possível os municípios. 

Então existe essa indicação de medidas estruturais e não estruturais, e, obviamente, como a gente sabe que os corpos municipais normalmente não têm um corpo técnico desejável, eles não têm pessoas que consigam fazer tudo o que é necessário, a gente faz uma indicação de onde eles podem retirar verba para a entrada dessas obras.

Então a gente percorre desde as leis federais até a lei municipal, desde a Secretaria de Obras até questão de esportes, quadras esportivas... A gente vê tudo o que tem alguma rubrica ali que seria factível de o município conseguir encurtar dinheiro para reduzir áreas de risco ou eliminar áreas de risco. E foi isso que foi feito lá em 2018, no município de São Sebastião, a gente aplicou esse método PMRR - Plano Municipal de Redução de Riscos. 

A gente faz isso usualmente no estado de São Paulo, a gente já fez para estados fora de São Paulo, a gente terminou um trabalho grande agora em Caxias, a gente fez... Em Minas, se eu não me engano, a gente tem alguns trabalhos também, mas a gente tem um foco principalmente dentro do estado. Eu acho que é importante a gente entender que o PMRR é um dos instrumentos que existem, na verdade, para tratar esse tipo de temática de prevenção. Ele é um documento que a gente tem por base que ele não trata dos vazios urbanos. O que são vazios urbanos? Basicamente, áreas não ocupadas.

Então o PMRR é aplicado para áreas que já estão ocupadas para que a gente consiga reduzir ou mitigar o risco. Se eu quero trabalhar com o planejamento de áreas não ocupadas, o PMRR não é a ferramenta que eu vou utilizar. Eu tenho outro instrumento, como as cartas de aptidões geotécnicas, os mapas de suscetibilidade, que aí sim eles vão trabalhar em uma outra escala. O mapa de suscetibilidade trabalha em uma escala muito maior e indica manchas de risco que orientam, na verdade, o que eu vou poder fazer em determinadas áreas. A carta geotécnica pega essas manchas maiores e indica, dentro dessas manchas, o que é factível de se fazer e não se fazer.

A gente costuma brincar que qualquer área é factível de se ocupar, desde que a gente tenha dinheiro para isso. O engenheiro consegue fazer casas flutuarem, se for necessário, desde que ele tenha dinheiro, mas obviamente a gente entende que a gente tem um déficit habitacional gigante, não existem verbas para isso. Por esse motivo, a gente vai entrando com esses diversos métodos, esses diversos instrumentos que são essenciais, na verdade, para uma resposta mais ativa para a população.

Ultimamente a gente entrou com um instrumento que não era tão divulgado, e dentro do IPT a gente tem a possibilidade de se discutir, a gente tem aí uma relação com outras ICTs, institutos de pesquisa, universidades... A gente tem muito contato com prefeituras, e a gente começou a observar que em algumas prefeituras só o PMRR talvez não fosse ajudar. Então a gente entrou com um instrumento, hoje, que é a regularização fundiária. O que é? A gente conhece a regularização fundiária lato sensu. 

O que é a regularização fundiária? É pegar uma área e regularizar para que ela seja efetivamente ocupada dentro da lei. Só que, dentro do processo da regularização, é primordial que ela não ocorra em áreas de risco, ou que se for uma área de risco, que exista a indicação para a redução desse risco. Então é um tipo de instrumento que a gente tem vendido bastante; aliás, a equipe está atolada, full até o final do ano que vem, já, por conta disso, porque ele é na verdade uma quebra do plano municipal de redução de riscos, é uma parte mais efetiva dele a questão de dar posse ao morador.

E por que a gente entende que isso é importante? Não só pela questão tributária, obviamente, que vai ajudar muito o município, mas quando você dá posse ao morador do terreno, ele passa a cuidar mais, aquilo é dele, não vê aquele medo de que o estado vai  entrar lá e “eu estou em uma área que foi invadida”, ou é uma área pública, ou foi uma área ocupada. Quando você regulariza, você dá a propriedade à pessoa. A pessoa se apropria daquilo, e ele mesmo vai melhorando aquela condição, né?

Aí vai muito da missão que a gente tem de instituição, de querer sempre o melhor para a sociedade, tentar usar técnica de uma forma que aplique bem isso, que a sociedade dê um bom retorno e um retorno rápido. Então a gente vai tentando dentro, obviamente, sempre da técnica e da ciência, criar instrumentos que sejam melhores e mais apropriados, tanto para a gestão pública, mas que principalmente deem um resultado direto para a população.

Bom, acho que é importante eu falar qual foi a importância do PMRR para este evento. Muito provavelmente os senhores iriam me perguntar isso. A importância básica inicial é que a Defesa Civil, principalmente, tinha o conhecimento de todas as áreas ali dentro do município. A gente tem um contato próximo por conta de trabalho por diversas defesas civis municipais. O Eduardo vai comentar mais um pouco sobre isso, mas a gente tem um acordo técnico hoje com a Defesa Civil, com a Casa Militar.

Então hoje a gente aplica da nossa dotação dois milhões e pouco, voltados só ao apoio à sociedade e voltada à questão do risco. Então são dois milhões de reais que a gente tira da nossa dotação e aplica num acordo junto com a Defesa Civil Estadual, basicamente para fazer atendimentos emergenciais, sejam de risco natural, sejam de risco tecnológico, e a gente dá apoio aos planos.

Então é nesse apoio que a gente discute e consegue criar esses novos instrumentos. Tudo o que a gente aplica dentro dessa verba são ações que a instituição faz e não vende. Acho que isso é bom ficar claro, porque vão falar: “nossa, vocês têm um acordo em que vocês aplicam tudo isso com a Casa Militar, mas a Casa Militar compra serviço de vocês”. Sim, ela compra, como qualquer outra instituição compra. Por exemplo, ela compra um produto que a gente faz, que é a setorização.

A setorização é uma indicação... Uma identificação de áreas de médio e alto risco, que é mais apropriada para municípios menores. Não tem por que um município com dois mil, três mil, seis mil, 20 mil habitantes rodar um plano municipal de redução de risco. É um dispêndio de dinheiro, tecnicamente não faz sentido, então a gente cria uma outra metodologia que atende esse município, que a gente chama de setorização. Então a Casa Militar, por exemplo, todo ano nos contrata para fazer setorização. 
A gente já fez, em um ano, 60 municípios; hoje a gente está fazendo 16. A cada ano isso vai variando, dependendo das condições dos municípios, do que está acontecendo dentro do município, mas, dentro desse acordo, o que a gente faz basicamente é aquilo que a gente não vende. Não existe nenhuma instituição nacional, nem na América do Sul, isso eu posso dizer, que venda atendimento de emergência.

E atendimento de emergência é essencial. A gente tem uma proximidade muito grande com o Corpo de Bombeiros, porque é óbvio que o Corpo de Bombeiros é o primeiro corpo que está no atendimento da emergência. Aí os senhores podem perguntar: mas qual é o seu trabalho então, se o Corpo de Bombeiros está indo lá para salvaguardar as vidas?
Um dos pontos é que a gente vai, na verdade, salvaguardar a vida do bombeiro, porque o foco do bombeiro, quando ele chega na estrutura, é salvar as pessoas, e ele não tem o conhecimento geológico do meio. Mais de uma vez, em atendimento, a gente já ficou soterrado até a cintura, até o peito - e aí são situações extremas -, quando a gente vê que tem uma vida ali a ser salva.

Em um dos casos, uma vez, eu fiquei até o peito, que era uma criança que tinha, eu estava com um bombeiro e o nosso trabalho, na verdade, é ficar com um apito ali, olhar ao redor, ver a relação da chuva com o tipo de solo que tem, o que está acontecendo e até que ponto o bombeiro pode ficar ali, em qual momento ele tem que evacuar para não perder a vida dele, para ele conseguir continuar o trabalho dele da melhor forma possível. 
Então essa é a nossa função básica. A gente faz isso desde os anos 80, mas com mais ênfase desde 2008, quando a gente foi para a região de Santa Catarina, do Morro do Baú, naquele evento extremo que teve lá. A partir daí a gente começou a trabalhar nacionalmente, fomos para Alagoas, fomos para Pernambuco, estivemos na região Serrana do Rio em 2011, sempre com esse foco do atendimento. 
A parte sequencial desse atendimento - Eduardo vai explicar melhor - é a questão das remoções temporárias. Acho que isso é um dos pontos que pegam nessa discussão em São Sebastião e, às vezes, o não conhecimento da técnica atrapalha um pouco o entendimento. 

O que é remoção temporária, o que é remoção efetiva, para onde essas pessoas têm que ser mobilizadas, por que é feita a remoção, como é feita a remoção na emergência, por que é feito um outro mapeamento para verificar a remoção pós- emergência - tudo isso tem um protocolo, não são coisas que saem da cabeça das pessoas. A gente tem um processo em que isso é necessário, tecnicamente embasado, para que a gente consiga atender à população da melhor forma possível.
Mas voltando ao PMRR: um dos pontos superimportantes que ocorreu e que salvou muitas vidas, e às vezes a gente se dói um pouco, porque no momento da tragédia, obviamente, o ser humano foca naquilo que é não tão positivo, esquece aquilo que é positivo, mas a gente sabe, mais de 60, 70 pessoas foram salvas pela Defesa Civil municipal, justamente porque eles tinham um trabalho feito, eles sabiam onde eram as áreas.

Infelizmente, para quem conhece ali a morfologia, a distribuição do município, São Sebastião é um município linear, com uma via só, que liga um lado ao outro. As equipes foram distribuídas. Com os desbarrancamentos isso acabou fazendo com que as equipes fossem ficando presas ao longo do caminho. 
Infelizmente, a gente teve as vidas que foram ceifadas, principalmente na região do Sahy, que, obviamente, é algo que a gente não deseja. Mas, em contrapartida, desde 2008 até esse evento, a gente não teve uma morte dentro do município de São Sebastião, justamente porque existia um plano lá dentro, existe um plano estadual que rege todos os municípios. 

Hoje a gente está com, eu não lembro o número, 300 e poucos municípios dentro desse plano, é o PPDC, Plano Preventivo de Defesa Civil. Ele inicia a operação, ele é regido pela Defesa Civil Estadual e ele abarca até as defesas civis municipais. Ele entra em atividade sempre em primeiro de dezembro e vai até março, podendo se estender a abril, dependendo das chuvas. Então ele pega todo o período chuvoso. 
Esse plano estava ativo e esse plano, amarrado a um plano municipal de reduções de risco, é, na verdade, o que ajuda os municípios e o que já vem reduzindo, ao longo dos anos, as mortes ligadas a deslizamento. 
Com relação especificamente a São Sebastião, tem um caso específico. Vou dar um pouco de “spoiler” do que o Eduardo vai falar, mas a gente teve ali uma chuva de 600 milímetros em dez horas? É o maior evento já medido no Brasil. Assim, é algo fora do que a gente, na geologia, consegue imaginar.

E um ponto que é bem importante se destacar é que esses instrumentos, todos os instrumentos que a gente faz não levam em conta os eventos extremos. Por que não levam em conta os eventos extremos? Porque, se levassem, as cidades que estão na beira da Serra do Mar, as cidades que estão na região serrana, elas estariam com uma mancha inteira vermelha e não seriam factíveis de se ocupar. E não é a realidade, a gente tem meios de se fazer isso. 
A gente fez um trabalho dois meses atrás para a prefeitura de Campinas, por exemplo, em que a gente já deu um “input” justamente por conta do que aconteceu em São Sebastião. Então é, basicamente, um trabalho de mapeamento de inundações, em que a gente indica para eles, ao longo de 10, 50 e 100 anos, quais áreas vão ser factíveis de ser ocupadas ou não, aí já incluindo a questão dos eventos extremos. 
Então tem formas de a gente fazer retroanálise. Não é simples de se fazer, não é cravado que realmente aquilo vai acontecer. A gente teve um grande evento, por exemplo, em Guarujá em 2020, que foram quase 300 milímetros; também tivemos mortes. Se você fizer uma retroanálise, um outro evento como esse ocorreria daqui a 50 anos, e, dois anos depois, a gente teve em São Sebastião, um que foi três vezes maior do que aquele.

Então a gente tem realmente mudanças que ainda não são muito bem entendidas, principalmente das relações da queimada da Amazônia, El Niño, La Niña. Não é um processo simples de se entender. A gente vê hoje a meteorologia, que é super avançada, mesmo assim às vezes fala “vai chover amanhã”, e não chove.
Esta semana mesmo, não é? Foi sábado, se eu não me engano, a chuva estava prevista para domingo; caiu uma chuvona no sábado, que não estava prevista. A natureza é assim. A gente sabe que a natureza é assim, mas não é por isso também que a gente não vai trabalhar para tentar entender da melhor forma possível.
Mas é necessário também que a gente entenda que “gaps”, falhas podem ocorrer, porque a natureza não é linear. “Efeito borboleta”, aquele filme famoso em que a gente vê que uma borboleta batendo a asa aqui gera uma reação do outro lado do planeta. Isso realmente é a ciência, é uma explicação científica, o efeito borboleta é um efeito científico.

Então é importante que a gente saiba isso, mas a gente não pode se basear nisso para falar “aconteceu porque é assim”. Não, a gente tem meios e a gente vem trabalhando nessa linha justamente para tentar agregar o máximo da ciência em prol da sociedade.

Acho que eu já falei demais. Eu vou abrir para as perguntas dos senhores, porque, quando a gente gosta do que a gente faz, a gente vai falando, não percebe e o negócio passa. 
A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Excelentes colocações. Muito obrigada pelos esclarecimentos. 
Vou abrir agora a perguntas - esclareceu muitas das minhas dúvidas, inclusive. Agora os deputados que gostariam de se inscrever, por gentileza. Deputada Ediane Maria.

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Pela ordem, Sra. Presidente. Gostaria de me inscrever para uma pergunta. 

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Pela ordem, deputado Capitão Telhada inscrito. Deputado Dr. Jorge do Carmo inscrito também. Então, passo a palavra para a deputada Ediane Maria. Tem 10 minutos.

A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Primeiro, bom dia. Quero saudar essa comissão maravilhosa, essa CPI, na verdade, que está aqui lutando para reverter todo esse retrocesso. Quero saudar também o Fabrício e o Eduardo, e falar de... Ouvir o Fabrício falando foi muito importante, porque você começa a organizar algumas coisas na nossa cabeça. 

Sei que o senhor talvez não me conheça, mas eu sou do sertão do Pernambuco, e vendo essa dinâmica da cidade de São Paulo, do estado de São Paulo em si, dessas grandes cidades, eu vejo o quanto que lá em Floresta a gente tinha... Porque tem essas áreas de interesse, é a dinâmica da cidade. 

Eu sou do MTST, Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto, e a gente faz essa denúncia, porque muita gente fala que é invasão, o povo vai lá invadir as terras, tem toda aquela visão de terroristas e de invasores. E aí, eu tenho muito orgulho, porque o Police Neto foi lá na ocupação nossa na Nova Palestina, exatamente com esse intuito de conhecer os territórios, de pisar o pé e falar assim, “opa, gente, quem são essas pessoas que estão aqui? Quem são?”.

  Ouvindo você falar, Fabrício, a gente vê essa questão dessa segregação racial. A gente vê esse distanciamento, essa insistência, na verdade, nessa política de terras, como que se deu essa política de terras que... Eu até fiz aqui um desenho, que eu acho muito bom, porque às vezes a pessoa fala assim, “ah, não, são do Movimento dos Trabalhadores, são sem-teto, são sem-terra, então essas pessoas não têm a noção mínima do que estão fazendo”. Então, nesse desenho aqui é impressionante, porque a gente começa a entender toda essa amplitude da coisa. 

Você imagina que eu cheguei aqui em 2002, uma adolescente de 18 anos... Você imagina o quê? Nossa, gente, se aqui no nordeste, que não tem essa diferença discrepante de diferenças tão gigantes, de tantas violências, porque eu morava em um bairro em que meus pais moram até hoje, no Caetano II... Era um bairro grande, era um bairro próximo do centro, não tinha esses grandes terrenos ao entorno, porque tem aquela coisa, o centro está aqui, onde tem o shopping, tem o mercado, tem os parques, tem de tudo.

 Então, existe essa insistência de ter uma turma, uma classe social, que pode ter tudo, acesso a tudo. A gente tem aquela outra área, que é natural quando a gente mora na periferia, porque chegando aqui em São Paulo eu fui morar no fundão, Santo André... Você imagina a divisa de Santo André com São Bernardo, eu acho que todo mundo sabe, porque quando a gente fala do medo, do medo da chuva, do medo do vento, do medo do aquecimento global, que aí tudo isso vai na queimada da Amazônia, e tudo bem, porque a gente está falando de todas as violências que a gente vive. 

A gente vive na insistência do agronegócio, a gente vive nessa insistência dessa busca predatória do minério, a gente vê toda uma luta que, inclusive, a Sônia Guajajara, companheira de partido, está lutando muito para reverter esse processo, até porque a Amazônia interfere também em todo o clima mundial.

Então, gente, vamos lá, fazendo toda essa analogia, porque aí o quebra-cabeça vai se montando para a sociedade, eu queria falar dessa insistência de manter nós... Porque existe o PMRR, que é, nessa questão de... Eu entendo vocês, são 20 anos lutando ali, fazendo as pesquisas, eu entendo o quanto que para vocês também é muito dolorido, porque existem soluções, existem soluções. 

Tem áreas que são do interesse, então, existem essas áreas aqui do meio, porque existe um amplo espaço aqui nesse meio, né? Quando a gente vai para a favela, a gente pega o ônibus, que muitos desses lugares que a gente mora não têm metrô, então temos que ir de ônibus, muitas vezes a gente se arrisca de ir a pé. Enfim, muitos lugares que o ônibus não passa, a van não passa, a perua não passa, a gente não tem transporte público, a gente não tem saneamento básico, e aí, é quando eu entendo o quanto que eu trabalhei dia e noite para conseguir fazer um quarto.
A gente fala dessa segregação, dessa violência que a gente sofre, porque vários de nós, a gente tem que fazer nossas próprias casas, com as nossas próprias mãos. Você imagina que discrepante que é essa divisão de terras, essa política de terras, porque existe esse terreno aqui nesse meio? Por isso que incomoda quando a gente ocupa, porque é uma área de interesse. 

São aquelas áreas que estão sem pagar impostos, e elas continuam, aqueles terrenos que a gente passa e fica “por que esse terreno está aqui nesse meio?”, “por que a gente está indo para tão longe?”, porque existe essa insistência, sabe, deputada Fabiana? Existe uma insistência, que é de nos manter longe, segregado, à mercê da própria sorte, com vocês que estão ali lutando para que a gente consiga ter dignidade, que olhem... Agora com essa regularização fundiária, é muito importante, porque a gente começa a olhar e falar assim, “finalmente”. 

Vocês sabiam que lá em Santo André a gente conseguiu, finalmente, depois de mais de 30 anos, aquele terreno que foi ocupado por famílias que não tinham onde morar? Finalmente veio uma política de regularização fundiária. O bairro já se consolidou, já não tinha mais como tirar, até porque não existia... Também não era uma área de interesse da prefeitura, da Secretaria de Habitação. Então, “ah, vamos deixar eles aí. Já estão aí, estão consolidados, estão há mais de 30 anos. Enfim, acho que as casas não vão cair, se cair a gente faz aquela contenção”.

Então, são essas as violências. Eu até queria falar muito daquela visão de quem não vive na prática isso. Acho que só quem vira a noite agarrado no telhado para ele não voar todo, para você não perder todo o seu trabalho, sabe o que é esse descaso, o que é esse abandono. Ainda tem que torcer muito para que não venha uma chuva, como foi a de São Sebastião, e que a gente perca as nossas vidas e todo o trabalho de uma vida inteira. 

Então, eu queria fazer umas perguntas. Eu acho que vai ser o Dr. Eduardo quem vai responder, porque vai diretamente para São Sebastião. Os senhores viram, ou tem conhecimento, se a Prefeitura de São Sebastião tomou alguma medida a partir do momento em que receberam o Plano Municipal de Redução de Riscos elaborado pelo IPT?

O SR. FABRÍCIO ARAÚJO MIRANDOLA - Posso responder? 

A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Essa é a primeira. Eu vou fazer algumas outras perguntas.

O SR. FABRÍCIO ARAÚJO MIRANDOLA - Perdão. 

A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Você quer ir respondendo já, Fabrício? Se quiser a gente vai...

O SR. FABRÍCIO ARAÚJO MIRANDOLA - Ao seu critério, deputada. Sem problemas. 

A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Tá. Aí eu faço as perguntas, e acho que é até melhor, você já vai analisando. Os senhores, ao visitarem os locais dos deslizamentos, viram ou perceberam alguma medida indicada no Plano Municipal de Redução de Riscos nesses lugares?
Terceira. Entendendo a importância do IPT nos mapeamentos, não só em São Sebastião, mas em outros lugares também, o Governo do Estado tem investido recursos para que vocês atualizem os mapeamentos de risco, tanto em São Sebastião quanto em todo o estado? 

Hoje o IPT tem equipe técnica o suficiente para atender a todos os municípios que entrem em situação de emergência?

O IPT produziu e acompanhou laudos após o acontecimento da tragédia de São Sebastião? Desses laudos produzidos, quais medidas estruturais e não estruturais foram apontadas? 

Essas medidas foram cumpridas totalmente ou parcialmente pela Prefeitura de São Sebastião? Se essas medidas não foram cumpridas, o que os senhores enxergam, de problemática futura, caso ocorra uma chuva dessas no próximo verão?

Os senhores têm conhecimento de quais atividades a Defesa Civil tem feito nos locais dos deslizamentos de São Sebastião?

A Defesa Civil tem atuado em locais mapeados como área de risco?

Sabemos que não existe a possibilidade de remover todas as pessoas que estão nas áreas consideradas de risco. É necessário a convivência e a resiliência comunitária diante disso. Os senhores acreditam que a Defesa Civil e a Prefeitura de São Sebastião estão preparadas para lidar com outro evento como aquele? Se não, o que deveria ser feito, pensando sobretudo na convivência? Uma vez que não tem como remover todas as pessoas de suas casas.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL -  Muito obrigada, deputada Ediane Maria, pelas perguntas. Agora passo para o deputado Capitão Telhada. Para relembrar, ao final, nosso convidado vai responder todos juntos, durante vinte minutos, para que o outro convidado possa vir aqui, e também falar. 

Com a palavra, deputado Capitão Telhada. 

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Haja pergunta para anotar. Serei breve. Bom dia, Fabrício. Muito obrigado pela presença. Bom dia, Eduardo. Muito obrigado pela presença dos senhores. 

Gostaria, primeiramente, de levar a conhecimento que tem uma frente parlamentar, aqui na Casa, que tange sobre o aprimoramento dos trabalhos da Defesa Civil. Estive lá em São Sebastião, durante três dias, acompanhando os trabalhos de todos os agentes de Segurança, agentes de Saúde, municipais, estaduais, federais, militares. 

Nos trabalhos, conseguimos conduzir até lá bastante produto de higiene. Coletamos com amigos, sociedade local aqui de São Paulo. Levamos 22 toneladas lá, para socorrer parte da população. 

Nesses trabalhos, na frente parlamentar, estamos muito otimistas que, até em paralelo com a CPI, dentre as informações que nós estamos coletando aqui, a gente consiga dar um bom direcionamento, principalmente visando na gestão de incidentes, a prevenção e a preparação anterior ao evento. 

Então eu gostaria de esclarecer, primeiro, que estamos envolvidos no assunto, comprometidos com a causa e buscando soluções. Porque a gente não tem controle sobre os desastres naturais, não tem como controlar. Acho que aquela chuva de mais de 600 milímetros causaria estragos em qualquer lugar onde ela caísse. Não tem como. Mas nós temos que estar preparados para caso ocorra de novo, para os novos ciclos, estiagens e chuvas. 

Parabéns pela sua explanação, o conteúdo é latente. Eu gostaria de fazer perguntas diretas.

Primeiro. Eu não consegui compreender, exatamente, em que fase da gestão de incidentes o IPT trabalha, principalmente. Eu até entendi que é em todas: na prevenção, na preparação, na resposta, na mitigação, na recuperação. Eu não consegui compreender. Eu gostaria que esclarecesse em que fases, exatamente, o IPT foca a sua energia, o seu trabalho. E de que maneira ele contribui em cada uma dessas fases?

Dos municípios que fazem parte do PPDC, os 320 municípios que estão dentro do PPDC, com a Defesa Civil, todos eles têm o Plano Municipal de Recuperação de Riscos? É uma pergunta.

Gostaria também de solicitar a disponibilização do PMRR de São Sebastião, do relatório que o senhor produziu, para a CPI, se fosse possível. Eu ainda não tenho em mãos, pelo menos, esse documento. 

E também uma pergunta. Se, dos outros municípios que possuem o PMRR... Porque a nossa CPI é sobre deslizamento de encostas. Mas não necessariamente nós estamos obrigados a ficar presos somente a São Sebastião. Existem diversos outros municípios, inclusive Caraguatatuba, do lado, Ilhabela, municípios da Grande São Paulo. 

Citou Campinas também, do interior. Mas Araraquara teve uma enchente gigantesca recentemente. Enfim, diversos outros municípios que também têm problemas ligados a desastres naturais, desses que possuem o PMRR, eu gostaria também de, pelo menos, deixar um caminho hoje, para a gente buscar conhecimentos desses planejamentos.

E a última pergunta, aí seria opinativa. Mas, na opinião do senhor, eu gostaria que o senhor tornasse público se julga importante um trabalho dentro do Parlamento, até dentro do PPA, que foi apresentado essa semana, aqui na Casa, para que o orçamento da Defesa Civil do Estado tenha uma maior visibilidade. Ou seja, incrementado, pelo menos, ao meu ver, no mínimo dobrado. 

E gostaria de saber a opinião do senhor. Se julga necessário, como técnico, que esse orçamento tivesse uma atenção por parte dos parlamentares e por parte do governo. Porque a gente sabe que, na hora do “vamos ver”, quando o desastre acontece, sobra para os agentes da Defesa Civil socorrer emergencialmente os municípios. 

E se tem, além do Orçamento do Estado, se julga interessante outra forma de captação de recurso, como um fundo para a Defesa Civil, que nós temos, por exemplo, no Bombeiros, ou algo do tipo. E aceito, inclusive seriam muito bem-vindas as sugestões do senhor e da sua equipe, não só para a CPI, mas para a nossa frente parlamentar, que também se debruça sobre esse tema. 

Muito obrigado, presidente. 

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Muito obrigada, deputado Capitão Telhada. Seguindo a sequência, passo a palavra ao deputado Dr. Jorge do Carmo. 

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Obrigado, presidenta deputada Fabiana Barroso. Cumprimento V. Exa., os colegas deputados desta CPI, a deputada que saiu, mas faz parte desta CPI também. Cumprimento o Fabiano, que fez uma exploração bastante rica. Fabrício, desculpa. Fabrício. A Fabiana é a presidente, Fabrício é o nosso palestrante aqui.

Cumprimento também o Eduardo, que ainda não falou, mas certamente vai contribuir, quero dizer que vossa contribuição aqui foi muito rica em termos de informações, em termos de conhecimento técnico.

O IPT é uma instituição de muito respeito, pelo seu trabalho técnico, estritamente técnico, como você mencionou, que não está sujeito ao sabor do prefeito ou da prefeita, do governador, enfim, do gestor público, mas sim das questões relevantes, das questões técnicas, que nós sabemos o quanto são gritantes no nosso estado. No Brasil como um todo, mas em especial, do estado. Nós temos enfrentado muitos problemas; o mais grave deste ano foi o de São Sebastião, que deixou todos nós atônitos, todos nós bastante preocupados.

Mas também aconteceram já em outros lugares do Brasil, e em São Paulo, no ano passado, salvo melhor juízo, aconteceu também um problema gravíssimo em Franco da Rocha, e teve em outras cidades do estado de São Paulo. Tivemos problemas de ordem de vidas ceifadas, além, evidentemente, da questão da moradia, da catástrofe.

Tudo isso faz com que os governantes municipais, estadual e federal tenham que se debruçar cada vez mais. Eu sei que o IPT já fez um estudo muito rico também para o município de São Paulo um tempo atrás, a pedido da municipalidade. Mas o que nos traz aí esta CPI... Ela vem ao encontro dessa necessidade, da necessidade de nós podermos nos preocupar cada vez mais com isso.

E aí apurar mesmo, o que leva a acontecer essas coisas e quais são as providências que os prefeitos, sobretudo e principalmente, e o governador do estado têm. Quais as ações que têm sido adotadas para a gente evitar esse tipo de catástrofe. Tanto a deputada Ediane quanto o deputado Capitão Telhada já exauriram algumas perguntas que eu gostaria de fazer; portanto, logo me sinto contemplado com algumas delas.

Mas é bem verdade, Fabrício, que nós não podemos ficar esperando que... Quando acontece uma nova catástrofe, qual é a providência? Eu costumo dizer que não podemos ficar atacando o efeito, mas sim atacar a causa, agirmos de forma preventiva. Eu estou deputado, mas sou advogado e eu sou defensor da advocacia preventiva. E o IPT também certamente deve se primar pela prevenção, e o município também.

O Plano Municipal de Redução de Risco tem esse propósito de apresentar um projeto, uma proposta, um plano para evitar que situações catastróficas como a que aconteceu em São Sebastião e em outros municípios do estado de São Paulo possam acontecer. Mas nós sabemos que os efeitos climáticos externos, cada vez mais, são mais frequentes. Exemplo disso foi São Sebastião: expectativa de que iria chover 300 mm, choveu 600 em dez horas, como você mencionou.

Quando acontece isso, a gente simplesmente... O que o IPT pensa? Agora quem sabe o que vai acontecer, pode acontecer, infelizmente pode acontecer. Que providências devem ser adotadas? Ou então a gente vai dizer: “olha, aconteceu, foi um caso fatídico, infelizmente, e não vai acontecer mais”. Não é verdade que não vai acontecer mais, como você bem mencionou.

Se vier a acontecer, ou melhor, para evitar que a gente tenha catástrofes como essa, o que é possível fazer, do ponto de vista técnico, do ponto de vista preventivo, o que que um munícipio, o que o estado pode fazer? O que a Defensoria pode fazer? Que prevenção a gente pode adotar para não termos, mais uma vez, vidas perdidas e catástrofes como aquela?

Por isso, Fabrício, eu queria que você, se puder... Eu sei que, às vezes, o fator climático não avisa, você bem mencionou, teve um sábado que não ia chover e, de repente, choveu. A previsão era de que ia chover no domingo e não no sábado, choveu no sábado. Mas nós temos que nos antecipar a isso. Nós, eu digo, o IPT e as administrações. Nós temos que prever isso, nós temos que nos preocupar com isso.

Que medidas podem ser adotadas, do ponto de vista técnico, para a gente evitar ou pelo menos atenuar situações como essa? Porque essas coisas são da natureza. Evidente que ninguém gostaria de morar em área de risco, e eu tenho certeza de que as pessoas que lá estão, foi por falta de oportunidade, foi por falta de política pública, ninguém prefere ocupar uma encosta a ocupar um lugar plano. Ou melhor, você disse que as pessoas, primeiro, ocupam os lugares planos, e é verdade. Dá menos despesa, é mais fácil para construir, estão expostos a menos riscos.

Mas quando as pessoas ocupam por falta de uma política arrojada de habitação e de condições de segurança jurídica e propostas de governo, quando a gente passa por essas situações, a gente vai atacar o efeito. Então, para eu concluir, que ação, o que é possível fazer? O que o IPT pode orientar, tecnicamente, os municípios do estado de São Paulo e do Brasil, evidentemente, para que a gente não tenha situações como essa? Evidente que, se acontecer, nós vamos lamentar, mas se pudermos evitar, é possível alguma coisa ser feita?

Era isso, Fabrício, pedir desculpa por ter errado o seu nome no início, mas agradecer a você por ter vindo aqui. E cumprimentar mais uma vez a nossa presidenta por ter requisitado e, de pronto, foi atendido aqui nesta CPI, que é muito importante para o estado de São Paulo e, sobretudo, principalmente em razão dos fatos que aconteceram recentemente. Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Muito obrigada pela colocação, deputado Dr. Jorge do Carmo. Agora passo a palavra para o deputado Donato.

O SR. DONATO - PT - Obrigado, presidente. Cumprimentar os colegas e cumprimentar o Fabrício e o Eduardo, e parabenizar o IPT por toda a expertise que criou nessa área. 

Só para fazer um rápido preâmbulo, eu tive contato intenso com o IPT em 2003. Só rememorando, acho que em 98/99 teve um deslizamento aqui no Campo Limpo, em um lugar chamado Jardim Ingá, Morro da Lua, e morreram 11 pessoas. A partir daí, começa aquela comoção, né? O Ministério Público vai para cima. 

A prefeitura, na época, contratou um estudo de uma empresa. Como não era uma empresa que era especializada, e quando você vê também os engenheiros da prefeitura que não são geólogos, não são especializados, a primeira medida é: “Tira o morro todo, tira todo mundo”, sem classificar os riscos. Aí se fez um acordo com o Ministério Público e se contratou o IPT. 

Se não me falha a memória, foi a primeira vez que se estabeleceu essa classificação de risco, de R1 a R4. Não sei se foi a primeira vez... (Voz fora do microfone.) A segunda, na Prefeitura de São Paulo. Isso foi muito importante para categorizar os riscos e você atuar naquele mais grave. Uma série de medidas associadas, né? Então eu acho que essa metodologia é muito importante para orientar o gestor público, e os planos vão nesse sentido.

Mas eu só fiz esse preâmbulo porque no site do IPT está o relatório de São Sebastião, e tem algumas curiosidades, né? A primeira coisa é que o relatório não aponta nenhuma área de R4, que seria o risco muito alto. Existem algumas áreas de R3. 

Então, queria primeiro fazer uma pergunta em relação ao relatório. Aqui no relatório, vocês falam que, além de medidas estruturais - que vocês até orçam mais ou menos, mas não é um volume grande de recursos -, quanto às medidas não estruturais propostas, elas devem ser executadas pela municipalidade, tanto para o setores de risco alto, R3, como para os setores de monitoramento, R1 e R2. 

Essas medidas são atualização do mapeamento de riscos. Tem que ser sempre atualizado, porque é dinâmico, as ocupações são dinâmicas. Ações de fiscalização e controle de riscos também, natural, porque é uma atividade da prefeitura; atendimentos emergenciais; formação de núcleos comunitários de proteção e defesa civil, que aqui vocês chamam de Nupdec. 

Aqui em São Paulo, na Prefeitura de São Paulo, a gente criou os Nudecs na época, e eu reputo, deputado Jorge, como uma ação muito efetiva de prevenção. É você treinar os moradores da área para eles perceberem sinais daquela encosta, daquele terreno, porque depende do solo. Ela não solta de uma vez, ela não desliza de uma vez. Evidentemente isso varia de solo para solo, e os geólogos é que vão dizer qual a condição. 

Mas ali, a bananeira, né? A famosa história da bananeira. Tem ali, surgiu ali uma trinca. Isso às vezes não acontece de uma vez. Se você treina a população, você consegue prevenir algumas situações. Não que não vai acontecer o deslizamento, mas as pessoas não vão estar nas casas, né? Além do que, estabelecer rotas de fuga para onde a pessoa vai. Eu tinha um primo lá na, como é que chama, Tropicanga, né? Ele estava lá numa casa em Tropicanga e me contou o desespero, porque eles não sabem para onde ir. 
Então você precisa ter lideranças comunitárias treinadas. “Bom, aconteceu isso? Nós vamos para aquela escola, ou nós vamos para aquela entidade, vamos para aquela igreja, nós vamos nos abrigar em um local quando se percebe uma intensidade maior da chuva”. Então é evidente que o desbarrancamento, o deslizamento pode ser que não tenha condição de ser evitado naquela situação, mas as pessoas terem um treinamento e uma condição para abrigarem é fundamental. Então isso eu considero muito importante.

Sistema de monitoramento e alerta; plano preventivo da Defesa Civil; carta de suscetibilidade a movimentos gravitacionais de massa e inundação; e carta de técnica de aptidão à urbanização. Essas medidas, além de auxiliarem no controle e na mitigação dos riscos, obedecem ao disposto na Lei “papapá”, que é a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil. 

Eu queria perguntar se vocês têm condições de dizer quais medidas foram tomadas dessas recomendações, se algumas dessas recomendações foram encaminhadas, porque isto aqui é um relatório de dezembro de 2018. Então a gente poderia ter medidas que, se não evitariam o deslizamento - porque uma chuva de 600 mm é um evento assim... Eu aprendi, quando era na regional do Campo Limpo, que chuva de mais de 100 mm já é uma tragédia, né?

O SR. FABRÍCIO ARAÚJO MIRANDOLA - Quarenta milímetros para São Paulo.

O SR. DONATO - PT - Já dá inundação, né? Se chover em duas horas 40 mm... Então, no Piajussara lá era um terror. A gente via a nuvem escura lá para o lado de Embu e já dava arrepio, porque, de fato, 600 mm é impensável. 

Mas o Cemaden, eu lembro que eu cheguei a ver isso nos jornais, alertava para chuvas fortes no litoral norte. Isso estava no jornal. O Cemaden falou que teria chuvas de pelo menos 200 mm, se não me engano. São chuvas já intensas. Quais medidas foram tomadas a partir desses alertas e como é que funciona o sistema? O Cemaden alerta a Defesa Civil Estadual, alerta a Defesa Civil municipal? Eu queria que você explicasse um pouco como funciona esse sistema.

Eu não sei se é porque estava no Carnaval e não quis espantar turista, não sei se isso teve alguma coisa, porque o alerta foi dado - acho que dois dias antes - de que teria uma forte chuva naquela região. Então é isso, são essas as perguntas. Se esse plano que vocês apresentaram, essas recomendações, foram seguidas e por que... Ah, e por último: das áreas mais atingidas, lá na Vila Sahy, Topolândia, elas estavam previstas como R3 aqui neste plano? As áreas onde teve mais mortes já estavam previstas como áreas de risco ou não?

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Muito obrigada, deputado Donato. Agora passo a palavra para o nosso convidado fazer a explanação das respostas. 
O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Presidente, uma coisa muito, muito rápida. Só na linha do que o deputado Donato falou, eu não tinha lido essa informação, deputado. Eu acho, assim, como leigo, não é estranho, naquela região, que é uma, desculpa também a expressão, uma pirambeira, que aquela região é uma encosta mesmo, o risco de ser considerado apenas R3? Não seria um risco gravíssimo, muito alto? 
Eu não tinha me atentado a isso, mas, como o deputado Donato falou que lá o relatório é de R3, e R3 é alto, não muito alto, né? Como eu, olhando assim, eu vejo que realmente aquilo ali é bastante complicado, será que aquilo ali não seria... Será, será... É uma pergunta, como eu disse, que não é técnica, é uma pergunta de leigo. Será que não seria muito alto aquele risco da Barra do Sahy, daquela região ali? 
A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Excelente colocação. Estão iniciados os 20 minutos para as respostas. 
O SR. FABRÍCIO DE ARAÚJO MIRANDOLA - Perfeito. Primeiro, muito obrigado, viu? Excelentes perguntas. Daria pra gente ficar aqui horas, mas eu prometo que eu vou ser bem breve na nas respostas e tentar responder da melhor forma. 
Bom, primeiro da deputada Ediane, se fizeram algo com o PMRR. Acho que isso já vai reverberar em outras que os senhores perguntaram. Sim, por um fato, na verdade, até que do acaso. Não é uma questão... Como eu já falei, as nossas relações, principalmente, com serviços e vendas de instrumento, elas são de dinheiro. Então, tem um contrato, a prefeitura nos contrata. 

Então, a gente não tem um contato muito direto com eles, mas com São Sebastião a gente tem um contato bem específico com um dos agentes, né, que é um dos agentes principais lá, porque, diferente de muitos municípios no estado, ele perdura na área há muito tempo. Ele é superconhecido, as pessoas, a população conhece, a população tem o WhatsApp dele, conversa com ele, o que vai muito na linha da questão dos Nupdecs, da importância de se ter essa relação e o contato. 
A gente vai no campo e ele conhece as pessoas pelo nome. Então, não é algo que se fala, é algo que se vê, e acho que é importante pontuar de novo que o nosso papel aqui é técnico. Então, não é porque eu tenho amizade ou não com ele que eu vou falar bem ou mal. Eu brinco com o pessoal no IPT - às vezes eles não gostam -, eu falo: eu venho aqui para trabalhar, eu não venho aqui para fazer amigo. Se eu fizer amigo, excelente, mas meu foco é o trabalho e o bom serviço. Então, se você é meu amigo ou não, o trabalho é o trabalho, não tem relação.

 Só pra ficar claro. Se eu comentar alguma coisa, ele é uma pessoa que a gente conhece, mas sim, no PMRR, por exemplo, tem um instrumento que a gente faz, que é... Quando a gente vê uma condição de moradia que excede o R-4, que aí seria uma questão de eminência, na próxima chuva vai dar problema, a gente marca como remoção. Se eu não me engano - o Duda deve lembrar melhor do que eu -, acho que a gente tinha 16 moradias para remoção. 
Elas foram brevemente removidas. A gente fez a indicação de alguns blocos de rocha que tinham... Que, aliás, se estivessem lá nessa chuva, teriam rolado, e o negócio não seria muito bonito. Foram removidos. Então, dentro do que a gente tem conhecimento, que a gente foi acionado, eu não consigo dizer para os senhores se tudo que está lá, porque eu não estive na Prefeitura, não vi, mas do que a gente viu, principalmente nesse retorno, sim, bastante do que a gente indicou foi feito.

E aí eu já amarro em uma outra questão, de por que ali não é um risco alto ou muito alto. O risco é uma relação entre probabilidade e consequência. Então, eu preciso entender quão provável é daquele morro descer. Por exemplo, na Barra do Sahy, se os senhores olharem o material, as casas que foram atingidas estão marcadas por nós como setor de monitoramento. 
“Vocês erraram?”. Não, o nosso mapeamento é feito para uma chuva de até 200 milímetros, que é uma coisa relativamente comum naquela região. Pode não ser para a gente em São Paulo, mas, em uma região serrana, 200 milímetros distribuídos ao longo de um tempo não é algo fora do comum. Por que as casas estão marcadas como o “setor de monitoramento”? Porque o mapeamento de risco é qualitativo. Ele vai de vários parâmetros.

Então, a gente vê a distância da moradia com relação à encosta, amplitude da encosta, qual região da encosta pode descer, se existe cicatriz de escorregamento ou não, qual é o tipo de solo, qual é o tipo de moradia, o quão vulnerável, se aquela moradia é madeira, é concreto. Isso dá diferença para a gente no atendimento, e na realidade daquelas moradias, na distância em que elas estavam com relação à encosta, e imaginando um processo comum, elas não seriam atingidas.

Quando a gente tem uma chuva de 600 milímetros em dez horas, o processo muda. É supercomum - aí eu vou ser um pouco técnico, mas eu explico - na Serra do Mar acontecerem deslizamentos planares rasos. Então o nome já dá, o raso, ele não vai mobilizar uma grande quantidade de material, é um material mais seco, e “planar” porque ele é plano. A gente fala que parece que aquelas lambidas que a gente vê na Serra, que ele é compridão e meio restrito. Você consegue ver vários, a gente viu vários, até, nesse último evento. 
Isso é o padrão de se acontecer lá. Então, é com esse padrão que a gente trabalha quando a gente mapeia uma região. O que acontece quando chove 600 milímetros em dez horas? Acontece um processo que não é comum de se ocorrer, que é a fluidificação. O que é fluidificação? Basicamente, entra muita água no solo e aquele solo vira um rio de lama. Só que, quando ele vira um rio de lama, diferente de um rio normal, a densidade daquele material é muito grande. Então, ele consegue levantar blocos de dez toneladas, seis toneladas, traz madeira. Então, a gente vê que muitas das pessoas que foram atingidas estavam em fuga, e principalmente crianças, porque vem essa onda de lama e pega eles no meio das vielas.

Não é um processo que era esperado, então não é um processo que está identificado dentro do instrumento. Aí vem a pergunta. “Ok, não é um processo esperado, mas isso pode ocorrer?”. Sim. E aí nós fazemos a nossa mea-culpa, e a gente vem trabalhando, como a gente já fez dentro do material de Campinas. A gente vem trabalhando agora, e muito provavelmente a gente vai realizar um novo mapeamento bancado pelo governo federal. 

Está em trâmite com o governo estadual e federal lá em São Sebastião, e vai ter um capítulo especificamente voltado a eventos extremos, porque a gente começou a entender que realmente o que era extremo e pontual, é extremo, mas não é tão pontual assim, e é necessário que isso entre num ponto importante que está dentro de toda a discussão, que é: “o que se fazer no geral?”. O que é mais importante para a gente conseguir resolver essa situação é a gente criar uma cultura de risco. É a gente parar de discutir isso só quando acontece. 
O Japão tem leis relacionadas a prevenção de 1890, deslizamento, inundação. A gente foi ter a nossa lei nacional em 2012, a 12.608, que é de 2012. Os alunos no Japão, eles entendem e conversam disso em aula. A gente não conversa isso, eu vou dizer, nem dentro da Geologia. É um assunto tão específico dentro da Geologia que a gente tem uma disciplina optativa que fala de gestão de risco, de tão pontual que é o negócio, mas ele poderia ser pontual há 10, 20 anos atrás. Hoje já não é. 
Então, se a gente não criar uma cultura de prevenção... Porque é isso. As pessoas não estão lá porque querem. Quem já teve a oportunidade de visitar uma área dessas - bom, a gente já está. O Duda está há 40 anos nisso. Eu estou metade, 20 anos, mas a gente... O Duda já está com os filhos adolescentes, mas eu estou com um novinho, mas levei meu pai, levei minha mãe, para que eles entendessem o que é a realidade, onde as pessoas vivem, como as pessoas vivem, para não subjugar.

Falta muito da empatia, na verdade, nossa. É muito fácil falar: “nossa, olha lá, ele está lá porque ele não paga nada”. Cara, se ele pudesse pagar, ele não estaria lá. É fato. Sabe? Não é uma questão de demagogia, é um fato posto. E aí acho que, partindo disso, falta nossa empatia e o entendimento com relação, mas vamos voltar aqui à lista.

“Fizeram a OPMR?”. Sim. “Viram alguma das medidas?”. Sim. O governo investe em recursos. O governo, ele, principalmente desde, aí eu vou falar em uma escala federal, estadual e posso falar até do município ali. Eles investem, têm investido recursos, sim, principalmente depois dos eventos. Principalmente depois de 2011, vem a lei em 2012 por conta dos eventos da região serrana de 2011. Os investimentos têm vindo, e tem vindo um interesse grande dos municípios, tanto que a equipe está “full”; não é uma equipe grande, como vocês já perguntaram. 

A gente realmente precisa de equipe - vou chegar lá -, mas existe um investimento forte, existe um investimento e um olhar, para esses riscos, forte com relação à nossa Defesa Civil Estadual. Isso eu posso falar desde 2015 para cá. É, bate muito com 2012, né? Eles vêm investindo. Então, todo ano a gente é contratado pela Defesa Civil Estadual para fazer esses mapeamentos por lá.

“O IPT tem equipe técnica?” A gente vem sofrendo - o IPT no geral, não só essa equipe - com a falta de equipe técnica, falta de concursos públicos. A gente não consegue repor o nosso pessoal. A fundação tem nos ajudado a fazer contratos por projeto, mas não são funcionários do quadro. Então, sim, a gente tem um déficit de pesquisadores, de vagas que precisariam ser preenchidas. 

Duda está se aposentando no final deste ano; vamos perdê-lo. A gente vai ficar com quatro pessoas para tratar desse tema. Eu saí da área, né? Então, tem muito volume de coisa e pouca gente para trabalhar. Como eu disse, é um trabalho que é bem específico, então a gente precisa de um tempo para formar. O mapeamento é qualitativo, então você precisa ir com alguém experiente para aprender como se faz. 

Se a gente produziu ou acompanhou laudos pós-evento, isso o Eduardo pode falar. 

“O que é necessário se fazer?” Como eu disse, acho que a base é uma questão muito mais de a gente ter uma cultura de risco, de a gente colocar isso muito mais no dia a dia do que só pontualmente. 

Eu assumi uma das áreas do IPT, agora, que está com a comunicação corporativa e, nessa época, eu já estava nessa área e fiz questão de atender a todos os veículos. A gente atendeu 353 veículos, na época. A gente foi a programas, porque a gente entende que é função da instituição mostrar para as pessoas e desmistificar um pouco do que é isso. 

Às vezes, pela falta do entendimento, a gente vai para uma linha que não é a linha mais correta, mas acho que a cultura é a base para isso e, se for entrar em uma medida estrutural, eu acho que é a gente trabalhar forte com a questão habitacional. A base disso é esse passivo habitacional que a gente tem, de anos, que faz com que essas áreas vão se criando, e não só o risco, mas a questão sanitária, a questão de segurança. Tudo isso está muito embasado nessa questão habitacional. 

“O que a Defesa Civil do município tem feito?” Eu já comentei. Se eles têm atuado? Eles têm. Têm uma atuação ativa, como eu disse: no evento, eles conseguiram salvar de 60 a 70 pessoas. Não conseguiram mais por uma questão geográfica e por uma questão do próprio processo. Se a gente for ver, até as pessoas que foram atingidas, elas não eram nem moradores da localidade. 

Então, talvez, se a gente tivesse - não tinha, né? - uma questão de rota de risco e tudo mais, talvez, se não tivesse, a gente poderia ter tido o mesmo problema, mas fica um alerta para a gente desse ponto. Pode ser que a gente tenha, nessas áreas, pessoas que não saibam, então elas precisam ser mais bem informadas, assim como a gente já tem alguns aspectos feitos em outros países.

Vamos lá. Capitão Telhada: “Em que, da gestão, o IPT atua?” A gente atua desde a prevenção até o atendimento de emergência e na recuperação. Aí são formas diferentes. Na prevenção, a gente tem que ser contratado. Então, a gente é contratado ou por empresas privadas ou por empresas públicas para aplicar esses instrumentos. O que a gente embute dinheiro da dotação, que é dinheiro do Governo do Estado, é foco principal em atendimento de emergência e discussão de planos de emergência. 

A gente tem apoiado muito a Secretaria Estadual de Educação, participando, na aula, dos sistemas que eles têm, justamente porque a gente acha que essa cultura é importante. A cultura gera autoproteção. Isso é superimportante. A gente tem que entender o que pode acontecer. É o que comentei com relação ao veículo e o semáforo. A gente tem que saber fazer isso com relação aos riscos. Se a pessoa sabe aquilo que pode atingir, o que pode acontecer, obviamente com apoio da municipalidade ou do órgão que tem, de uma forma organizada, a gente não vai evitar realmente, porque é um processo natural... 

Isso a gente precisa entender. Deslizamentos, inundações, são processos naturais. Podem ser intensificados pelo homem, mas sempre ocorreram. A dinâmica terrestre foi moldada por esses processos. O Grand Canyon, que está lá, é um grande exemplo de erosão, deslizamento, inundação, e é natural e funciona do jeito que está, porque não tem habitação. Quando a gente coloca, há consequência. Então, a probabilidade está lá. É provável deslizar? É. Tem casa? Não tem. Não tem risco. Por quê? Porque não tem consequência. Vai deslizar. Então, a Serra do Mar está lá e o processo é normal. A gente sempre tem que focar na questão da consequência, o quão vulnerável é aquela pessoa que está lá e o quanto ele entende do tipo de processo que pode atingir. 

O PPDC, se todos têm PMRR. Não, não têm e não faz sentido, na verdade, que todos tenham. Existe uma escala, na verdade, de municípios. Eu, particularmente, acho que hoje a gente deve ter uns 40 municípios que precisam, no estado, nos 645 do estado, que precisam realmente ter. Você pega municípios menores, você está tendo um gasto de um dinheiro que pode ser revertido em uma outra coisa. Existem outros instrumentos, como a setorização, que é o que a Defesa Civil já nos contrata para ser feito, que ajuda e funciona bem. 

“Disponibilizar o PMRR.” Isso me vem a um ponto superimportante que eu não comentei. Existe um repositório aberto da Defesa Civil Estadual com todos os nossos trabalhos feitos, não só para a Defesa Civil Estadual, mas para aqueles clientes que abriram. Como a gente tem contratos com clientes, alguns não abrem por força de contrato. Todos que abriram estão lá no repositório. 

Você busca o município, coloca lá: “São Paulo”. Ele vai te dar a lista de tudo o que já foi feito com relação a risco dentro do estado de São Paulo. Posso depois passar para a deputada, para a Silmara. Isso a gente tem, é aberto e a gente faz questão de que isso se mantenha aberto, e não só do IPT. Tem do extinto Instituto Geológico, hoje IPA; tem da CPRM; tem material próprio até da Defesa Civil.

Se é importante, dentro da Alesp, o Orçamento da Defesa Civil ser maior? Sem dúvida. Acho que, assim... É importante que ele seja maior e talvez a gente possa até trabalhar uma forma de rubricar o que e para quê. Obviamente que ele é muito mais usado para obras e, conceitualmente, eu não acho que está errado. Ele o é porque o Orçamento que tem é o que é factível, e são obras de emergência que eles fazem. Não são obras que são: “Ah, vou fazer uma obra porque acho que é legal fazer a obra”. Não, obras necessárias: pontes, algumas obras de contenção. 

E falta um pouco para a parte de prevenção. Aí não é porque sou contratado pela Defesa Civil, mas qualquer outro órgão eles podem contratar, isso é aberto, obviamente, tem dispensa de licitação, tem todo o processo normal, mas falta. A gente já chegou a ter um milhão para fazer setorização. Hoje, a gente tem 300 ou 200 mil. Então, isso seria um input superimportante. Faz bastante sentido. Tanto faz que, hoje, a nossa secretaria coloca dois milhões do nosso Orçamento para auxiliar a Defesa Civil em atendimentos de emergência, para não onerar e para que eles tenham a possibilidade de usar esses dois milhões, que poderiam usar com a gente, usar no município, usar em prol da população. Essa é a visão que a gente tem do bom uso da máquina. 

“Uma outra forma de captação, de onde podem vir os recursos?” Eu acho... a gente tem uma grande discussão histórica de questões de PPP. Eu acho que as PPP’s são viáveis em determinados escopos, não vou entrar nessa questão, mas, tecnicamente, acho que talvez faça sentido em algumas situações, sim; outras, eu acho que não, lembrando que estou falando da técnica, então não é... eu tenho a minha agenda, eu tenho a minha opinião pessoal, não é isso. Eu represento um CNPJ, não o meu CPF aqui. 

Então, eu acho que talvez fosse um modelo a se pensar. Se a gente tivesse um fundo, seria superinteressante. Aliás, a gente tem um desejo antigo dentro do IPT, hoje a nossa dotação na verdade é brigada a cada ano, independentemente de quem está lá. Então, a gente tem que lutar para que a gente consiga pelo menos manter a dotação que a gente tem, que como eu já disse, não paga nem a nossa folha. Diferente da universidade, por exemplo, que tem um decreto, que uma porcentagem de um imposto entra lá. 

Seria um sonho institucional para a gente. A gente poderia atuar muito mais, de uma forma muito melhor, para atender à população, por exemplo, se determinadas ICTs tivessem uma rubrica que fosse factível de a gente não ter que gastar toda essa energia anualmente para conseguir fazer esse rebolado. Tem ano que a gente consegue colocar dois milhões, teve ano que a gente não conseguiu colocar nada. Então, a gente ia, fazia, mas meio... para atender a... aí estou falando do atendimento da Defesa Civil, a gente dá aquele “caxangá” ali apara conseguir encaixar as coisas, não é simples. 

Mas a gente não deixa, na verdade, nunca, de atender à sociedade, que para a gente é o bem maior. Um ideal, na verdade, que existe dentro da instituição. Até aquilo que a gente vende para o privado, a gente tem a visão... a gente tem uma área de materiais avançados que trabalha muito com a mineração. A gente sempre dá um “input” de que o resultado tenha o retorno à população, porque é a missão da instituição. 

“Quais ações têm sido executadas?” Já foi. 

“O que o IPT pensa ou faz sobre eventos extremos?” Bom, acho que eu já passei por isso, já coloquei a nossa “mea culpa” ali. Realmente, acho que a gente atrasou no “input” desse tema dentro dos produtos que a gente faz, mas por base os nossos produtos são feitos para eventos normais, um por uma questão técnica, e outro por uma questão jurídica. 

Até quando a gente vai colocar um evento extremo, a gente tem que colocar com muito cuidado, porque a gente já teve muito problema com o Ministério Público em um gasto de esforço para algo que não fazia sentido. A gente mapeou um município da região metropolitana que tinha uma área... um setor, não era nem uma área de risco R3, o restante R2. 

Então, supertranquilo, a que era R3 a gente até conseguiu ajudá-los, conseguimos condomínios da CDHU com base no material que a gente fez. Isso é bem usual, aliás, quando a gente faz, pela questão de unidade que o instituto tem, da base conceitual; a gente consegue ajudar os municípios a fazer essa busca em outros entes. 

Resolveu toda a questão de risco tecnicamente para a gente, e a gente é chamado na prefeitura porque o juiz estava falando que tinha que tirar todo mundo que estava em risco na cidade. Falei: “Não, mas é...” - ainda não tinha mudado para o setor de monitoramento - “Não, mas é R2, é risco médio, não faz sentido... eram casas de três andares, tinha casa com piscina, eram casas ótimas. É uma questão de conceito que eles estão nesse risco, mas é um risco controlado. Não dá, é médio.”. 

A gente teve que fazer três, quatro mesas de conciliação. A gente ficou três horas dando aula para o juiz, até que ele entendeu por que risco não é risco. No geral, existe uma classificação. Por que é que era factível aquilo ficar. Então, acho que essa questão da cultura e da disseminação conceitual é superimportante para a gente não gastar energia e não falar coisas que no final não vão fazer sentido. É um “retrabalho” de algo que não agrega. 

“O que é possível se fazer?” Então, acho que essa questão da convivência com risco é superimportante. Há uns anos, a gente falava isso em reportagem, e o repórter descia a mão na gente, falava: “Como que você está falando que a pessoa que está ali tem que conviver?”. “Sim, ela tem, porque... Você consegue retirá-la hoje se for necessário?”. “Não.”. “Então, ela tem que aprender a conviver.”. É o que eu falei: “Vamos tirar todos os carros de São Paulo? Não, vamos conviver com o risco de se atravessar a rua. O que é que a gente pode fazer?” “Ah, posso fazer aquilo, posso fazer aqui...”. 

E aí entra a medida não estrutural também, isso a gente ensina... os nossos filhos são ensinados na escola, tem até musiquinha: “No sinal vermelho, eu paro; no amarelo, eu tenho que esperar.”. Então, a gente tem que começar a trabalhar essa cultura com o risco, para que as pessoas entendam o que é factível, como que se convive, onde entra a questão da Educação em disseminar mais essa cultura do risco. 

“Por que o risco é assim? Por que lá não são riscos extremos?”. Então, eu acho que já respondi essa questão, é uma questão do processo versus a consequência, e esse tipo de análise. Vamos lá. Donato, se eles tiveram a atualização. 

É mais usual do que a gente imagina as prefeituras fazerem a atualização do material que a gente entrega, até porque a gente embutiu... quando a gente vende o serviço, um dos estágios é a capacitação da equipe. A gente coloca isso porque a gente entende, obviamente, que o município não vai ter dinheiro para a cada cinco anos recontratar o IPT, e não é nossa intenção que isso seja feito. 

Então, a gente capacita toda a estrutura da prefeitura para que eles consigam retroalimentar. É difícil você fazer o primeiro, mas quando você tem a base, retroalimentar essa atualização é relativamente mais simples. Então, a gente faz isso e é usual que os municípios realmente trabalhem com isso. 

É complicado quando a gente tem as quebras de gestão. Não é o caso de São Sebastião, como eu comentei. O Waguinho está lá acho que há mais tempo do que eu, que sou geólogo, então ele conhece muito bem, mas tem municípios que, quando troca a Defesa Civil, todo o conhecimento se perde e, aí sim, a gente precisa ter um olhar mais específico com relação a isso.

 “Como funciona o sistema do Cemaden?”. Há uns sete anos, quando o Cemaden começa a ganhar corpo, a gente embute os informes do Cemaden dentro do PPDC. Então hoje eles são uma fase, o PPDC é regido por um protocolo; ele tem níveis, também, de disparo de ações, a depender do tipo de chuva, do acumulado de chuva, para toda a região da Baixada. 

Tem um estudo feito pelo IPT que é “Relação chuva e escorregamento”, então a gente sabe o quanto chove e a partir de onde, na linha, já pode começar a ter um deslizamento. Então, com isso a gente consegue processar e disparar ações que são coordenadas pela Defesa Civil Estadual, e os informes do Cemaden entraram nisso, e realmente foi recebido esse informe de até 200, 300 milímetros - o que, como eu disse, para a região é uma chuva relativamente usual para a época. Não era nada fora do comum.

Mas, mesmo assim, foram feitas medidas, se pensou... Na verdade, é uma história que eu ouvi, não é um fato concreto que eu sei: ia até fazer uma divulgação para as pessoas não descerem para o Carnaval, por conta dessa chuva maior. Mas eu fui dar uma entrevista num programa de TV e me lembrei de um prefeito do Rio que resolveu fazer isso na questão da cultura de risco. Ele recebeu - acho que à época o COR do Rio estava começando a atuar - uma informação de que iria chover 100 milímetros em uma tarde e resolveu colocar isso a público. Ele falou: “Amanhã não saiam de casa, vamos rever, vamos fazer”, tal. 

Não choveu. O que aconteceu? As pessoas deveriam agradecer, poxa, não choveu. Ele foi achincalhado: “Como você fala isso e não aconteceu?”. Isso mostra como a gente não tem a cultura. Talvez, se a gente tivesse uma cultura de risco e o entendimento de que é factível não chover, por mais que a gente tenha isso indicado, talvez a gente tivesse mais esse tipo de ação posta por prefeituras, pelo estado, até pelo governo federal, mas fica esse medo.

Eu fico me imaginando como prefeito, eu falo: “Olha, gente, vamos cancelar o Carnaval aqui”, ninguém desce e não chove. Eu teria uma proteção legal? Os entes iam me proteger? A população ia entender o que eu estava fazendo? Sinceramente, tecnicamente, hoje eu digo que não, eu ia ser achincalhado, porque ninguém ia entender que existe uma probabilidade de acontecer. Não quer dizer que a gente não possa trabalhar e que a gente não precise... 

Talvez fatos como esse e atuações como essas sejam necessárias realmente. Se eu vejo que tem a previsão do evento extremo em determinado local e tem uma festa para acontecer, eu acho que a gente tem que fazer esse tipo de aviso, mas acho que a gente não tem a maturidade cultural e conceitual, ainda, para que isso aconteça, talvez até a legal. Aí já não é meu fórum, mas talvez até isso. 

Só um exemplo: a gente começou a conversar sobre quantidade de chuva, uma pancada dessa de verão, que dá uma paradinha na região da cidade quando acontece, para vocês terem uma ideia, normalmente são dez milímetros em uma hora. Dez milímetros em uma hora. Lá foram 600 em dez horas, para a gente entender o volume do negócio e como isso se intensificou. 

As recomendações foram seguidas. Se as áreas com mortes estavam preparadas? A gente teve mais mortes na área do Sahy, justamente a área que estava mapeada como setor de monitoramento, pela questão que eu comentei do tipo de processo. Não era esperado que tivesse ali uma fluidificação, uma chuva daquele volume, porque, quando você tem uma fluidificação, basicamente o que acontece? 

Eu tenho uma massa aqui, a moradia está aqui. Numa chuva normal, eu consigo estipular quanto essa massa vai se movimentar e até onde ela vai. Foi para isso que esse material foi posto. Quando eu tenho uma chuva de 600 milímetros com fluidificação, esse material dobra ou triplica. Se ele pega um canal de escoamento, ele pode andar até um quilômetro, dependendo do quanto fluidificou o material. 

Então, realmente, depende muito do tipo de processo, e a gente se embasa nos processos que são os processos comuns, mas não quer dizer que a gente não vai entrar dentro da questão da técnica. E, aí sim, é complicado que a gente esperasse que a municipalidade nesse caso tivesse essa visão, se nós técnicos não tínhamos. Então fica nosso mea-culpa e a necessidade de a gente imputar um maior esforço para que isso seja mais visível e que se torne uma coisa mais prática. Acho que eu respondi todas.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Muito obrigada. Excelentes esclarecimentos, Sr. Fabrício Araújo Mirandola. É assim mesmo?

O SR. FABRÍCIO ARAÚJO MIRANDOLA - Mirandola, Mirandola é italiano.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Mirandola. Tenho alguns recados para passar. Primeiro, quero agradecer novamente. Muito obrigada pela presença, obrigada por ter esclarecido as nossas dúvidas. Tenho certeza de que os nobres colegas ficaram esclarecidos.

A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Pela ordem, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Pela ordem, deputada Ediane Maria. 

A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Eu queria fazer só umas considerações finais, porque vou ter que me retirar, estou com outra agenda. Eu só queria fazer umas considerações e é rapidinho. 

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Deputada, eu posso só fazer umas colocações rapidinho?

A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Por favor.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Aproveitando a sua fala de que precisa se retirar, eu também tenho um evento hoje, às 18 horas, no município de Matão, que é uma audiência pública. Inclusive, eu vou deixar aqui para vocês, eu gostaria de definir a visita a São Sebastião. Seria com ele a explanação? Gostaria que ele aguardasse aqui, deputada? 

A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - É, mas acho que eu vou ficar por aqui, por enquanto, o Fabrício vai ficar...

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Maravilha.
O SR. FABRÍCIO ARAÚJO MIRANDOLA - Obrigado, obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Algumas questões para falar. Eu gostaria de definir a viagem a São Sebastião. Eu conversei com a equipe que está em São Sebastião, a pedido do deputado Donato, para ser na última semana de agosto ou na primeira de setembro. 

Eles aceitaram a situação, obviamente, com muita receptividade, vão nos receber. A gente vai ter uma agenda certinha no município de São Sebastião, na prefeitura, nos gabinetes, visitando as obras, visitando os eventos. Eu gostaria que fosse - minha sugestão, que eu quero ver com os nobres deputados a possibilidade - no dia primeiro de setembro, que será uma sexta-feira. Nesse dia, também haverá uma audiência pública às 19 horas, no município de Ubatuba. 

As audiências públicas, os deputados, mesmo não participando da Comissão de Finanças e Orçamento, podem participar, devem participar. Seria essencial, porque a gente vai colocar no Orçamento do ano que vem, assim como os deputados já têm conhecimento, as medidas, os valores e o que precisa, inclusive o que foi colocado aqui pelo nosso convidado, para o Orçamento do governo do ano que vem. 

Então vocês também já estão convidados. Assim que a gente sair do município de São Sebastião, podemos ir até Ubatuba para comparecer à audiência pública.

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Pela ordem, presidenta.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Pela ordem, deputado.

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Presidenta, eu acho muito importante a visita a São Sebastião, só estou... Quando você falou a data aqui, eu lembrei, ainda bem que eu lembrei a tempo, que nesse dia tem a audiência pública do orçamento em Guarujá.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Dez horas da manhã.

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Dez horas da manhã.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Sim.

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Eu já me comprometi de ir à audiência pública. Logo, se for mantida a data do dia primeiro, eu, infelizmente, não vou conseguir. Eu gostaria muito de ir na visita a São Sebastião como membro desta CPI. Por isso, quero colocar isso para ponderação, evidentemente considerando que a maioria aqui prevalece. Se for bom para a maioria, eu me submeto à maioria.

O SR. DONATO - PT - Posso só sugerir? Porque eu acho que é importante que a gente faça rápido essa visita. Então eu queria sugerir para você, Jorge, você vai estar no Guarujá, você vai estar perto.

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Depende do horário, porque se coincidir o mesmo horário...

O SR. DONATO - PT - Mas é que a visita é o dia inteiro, eu imagino.
O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Eu não poderei ir no dia primeiro de setembro. Eu tenho duas sugestões.

O SR. DONATO - PT - Agora complicou.

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - E somos nós cinco praticamente. Não dá para contar com os outros.

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Podia conciliar.

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Eu tenho uma sugestão, presidente. Na quinta-feira, 31 de agosto, um dia antes, ou na outra sexta, no dia 8 de setembro. Se for o caso de fazer em uma sexta-feira, ou na sexta-feira seguinte, dia oito de setembro. Sugestão. 

O SR. DONATO - PT - É que oito é emenda de feriado, mas para mim não teria problema.

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - No meio do feriado, é verdade. Então não dá. 
O SR. DONATO - PT - Mas dia 31 para mim tudo bem. 
A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - No dia 31?

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Dia 31, um dia antes, 31 de agosto.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Teríamos a CPI aqui, então a gente pode adiar a CPI para fazer a visita.
O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Pode ser.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Maravilha, então agendado para o dia 31. Vão começar pela manhã os eventos por lá. Primeiro as visitas aos gabinetes, as explicações dos técnicos, e, após, as visitas aos locais.
A gente vai passar certinho o itinerário para cada um, vou deixar inclusive a deputada Ediane Maria já fazer as colocações dela e dizer então que, na próxima audiência, era essa a minha colocação, para a gente falar com o outro convidado, o Sr. Eduardo Soares Macedo. 
Inclusive, minha assessoria já tinha comunicado a ele para ele poder explanar com mais calma, com mais tranquilidade, e aí a gente vai às perguntas. A gente já tem um relatório, inclusive do IPT, a gente vai poder aprofundar mais ainda com os dados em mãos para poder fazer as perguntas ao nosso outro convidado, o Sr. Eduardo Soares. 
Vou passar a palavra para a deputada Ediane Maria. 
A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Primeiro, eu só tenho que agradecer por essa nossa CPI ter sido formada. É com muita honra que esta comissão aqui foi protagonista para que a gente conseguisse essa CPI que foi montada aqui na Assembleia para que a gente conseguisse abrir um espaço, Sr. Fabrício, de escuta dos familiares. 
Porque muitas vezes fica nessa coisa superficial de “o governador está ajudando, o prefeito está ajudando”, e no meio estão as famílias. A gente teve que... Inclusive esta Casa aqui veio para que a gente... A gente conseguiu, pós-tragédia programática de São Sebastião, a gente teve a desapropriação do terreno do Baleia Verde. E aí eu fico muito preocupada quando a gente pensa no que é área de risco. 
Esse terreno do Baleia Verde, onde vão colocar várias famílias vítimas da tragédia, essas famílias vieram aqui nesta Casa e falaram que aquele terreno alaga, que aquele terreno já tem um sério problema ali. Estamos saindo de uma área onde houve um deslizamento e estamos indo para uma área em que já existe ali uma instabilidade, porque é uma área, inclusive... Enfim, vocês viram as imagens aí, teve o vídeo de como estava essa construção das casas das famílias, dos atingidos. Foram mais de 1.500 pessoas atingidas.
E aí eu fiquei pensando em várias coisas aqui com as várias falas e tentando entender, porque quem mora ali, naquelas áreas, quem tem casas de veraneio ali, é uma área bem interessante ali no litoral norte de São Paulo. Então são aquelas pessoas que sabem onde estão morando, essas pessoas fazem uma estrutura ótima, inclusive, para conseguir morar ali. Diferente daquele lá, o trabalhador que pega sua madeirite, que sobe o morro e que não tem outra escolha, sabe? 
Então, não é uma questão de você ter escolha, você é obrigado a morar ali, ponto. Então as casas de veraneio estavam ali, estavam correndo risco, mas os riscos que eles mesmos escolheram, terrível, casas, mansões que todo mundo ficou muito preocupado com aquelas mansões que estavam ali em perigo, e a gente viu que esta Casa tem uma grande preocupação com crianças. 
Quero falar, senhores, que foram - sabe, Donato - 17 crianças que perderam suas vidas, 17 crianças. Sabe qual era o medo das famílias? Dezessete crianças morreram, 22 mulheres morreram e 25 homens morreram. Sabe qual era o medo das famílias? Sabe, Fabrício, o medo era não cair no esquecimento. 
Foi esse o relato das famílias, logo vai vir outra tragédia, aí vão esquecer do que aconteceu com a gente e vão para outra tragédia, e vão para outra tragédia, e vão para outra. É muito interessante, deputado Donato, você coloca, deveria ter sinais, algum aviso ou alguma formação. 
Gente, a gente tem um governador que está lutando, inclusive, contra a Educação. Eu fiquei até imaginando a China, né? Porque é um lugar em que tem terremoto, em que existem aqueles sinais de alertas, as crianças já crescem nas escolas com toda uma formação do país em que vivem, dos riscos pelos quais elas passam. 
No Brasil não é desse jeito. E não é desse jeito porque existe toda uma política exatamente de enxugar gelo. Vamos aqui, chegou uma tragédia aqui, agora vamos para essa aqui, vamos para essa aqui. Então é necessário que esta Casa olhe para as famílias, porque as famílias vieram aqui, e é desolador, é violento o que estão fazendo com elas. 
Inclusive, é programática, não é? Porque quando o prefeito de São Sebastião - o Felipe, não é? - foi obrigado a mover uma ação, uma ação popular para que ele conseguisse falar onde foi gasto, como estavam sendo gastos os investimentos que foram para ajudar as famílias. Famílias que foram jogadas nas escolas. 
Quando a gente fala da questão do lucro acima da vida, a gente está falando que é melhor abrir o litoral norte de São Paulo para ganhar dinheiro, que quem morreu ali foram ribeirinhos, foram pessoas que trabalhavam nas praias, servindo a caipirinha ali nas pousadas. Essas pessoas, quando precisaram ficar na pousada, tiveram que ser retiradas às pressas e voltar para a mesma área de risco, porque era necessário garantir que funcionasse, que ganhassem o dinheiro. 
Então, quando a gente olha para toda essa tragédia e a gente entende que daqui a algum tempo vai vir mais uma chuva forte, vai vir mais um deslizamento... É necessário que a gente olhe para tragédias como a de São Sebastião, que chocou não só o Brasil, mas chocou o mundo, mostrando a violência e o descaso. É necessário que esta Casa não feche os olhos, porque essas famílias que perderam familiares, essas famílias jamais serão as mesmas, jamais. 
O senhor colocando aqui das crianças correndo na viela, quantas pessoas correram? Eu fiquei imaginando os pais que não estavam em casa porque estavam trabalhando, que têm que deixar seus filhos dentro de casa, porque têm que trabalhar. Nós temos que trabalhar para manter alguns com condições dignas e justas de moradia, de direitos. 
Então, que esse estado de São Paulo olhe de fato para as crianças, porque quando eu tive que criar minhas quatro crianças, o estado não interveio, ninguém olhou para as minhas quatro crianças. Nós sobrevivemos. Essas 17 crianças não sobreviveram, essas 22 mulheres não sobreviveram, esses 25 homens não sobreviveram. 
Quantos mais de nós teremos que morrer para que de fato haja uma política efetiva de Habitação? Para que, de fato, as famílias sejam ouvidas, para que, de fato, esta Casa legisle. Não somente dar contenção, mas que dê dignidade e que olhe, que faça uma política com afeto. Muito obrigada. Inclusive, foi a primeira vez que, lá em São Sebastião, até... São Sebastião não, lá na... São Sebastião. 

O prefeito estava escondendo - você sabe que não existia um portal da transparência? Ele não prestava conta para ninguém, ninguém sabia para onde estava indo todo o dinheiro. Você acredita? Ninguém sabia aonde esse dinheiro estava indo. Aí descobrimos, depois da ação popular, que não existia o portal da transparência. Então o que foi gasto e o que não foi gasto ficava à mercê da própria sorte ali, ou alguns sabiam. 

Então por isso que vencemos uma ação popular contra a Prefeitura de São Sebastião. Pessoas essas... Inclusive, movemos um ato lá, organizamos um ato em seguida da tragédia em que as famílias não puderam entrar na prefeitura, olhe. A casa do povo, os familiares não puderam entrar. Conseguiram entrar pelas portas dos fundos - foi assim que elas foram recebidas. Ou melhor, não foram recebidas. 

Então, não é somente para montar uma caravana e sair aqui da Assembleia, “Vamos lá ver o povo, vamos.” Nós temos que fazer uma política efetiva, gente. Temos que lutar por habitação, por moradia digna. Essas pessoas que estão trabalhando limpando as pousadas, estão limpando as casas, são os pedreiros, são os pintores, são as empregadas domésticas, são as diaristas. São essas pessoas que estão ali morando na encosta, morando na área de risco. 

Conseguimos vencer aí o prefeito de São Sebastião, senhor Felipe. Ele finalmente montou um portal da transparência. Ainda defasado, não tem ainda todas as coisas, mas a gente está lutando para que, de fato, as pessoas tenham dignidade, já que as suas vidas jamais serão... Os danos, de fato, nunca serão reparados.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Em relação à fala da deputada Ediane Maria, inclusive, quero fazer uma colocação. Dizer que o arquiteto Pedro Virmond de Moreira, sócio-diretor de engenharia da empresa Tecverde, já foi contatado e se colocou à disposição desta CPI - foi através dele, dessa empresa, que foram feitas as casas lá em São Sebastião - para a gente tirar as dúvidas necessárias e dizer que o nosso Parlamento aqui do estado de São Paulo está mostrando exemplo. 

Esse é um problema nacional. E nós estamos, deputados aqui, atuantes para solucionar isso no estado de São Paulo e, quem sabe, levar também as soluções para o Brasil. Muito obrigada.

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Pela ordem, presidente.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Pela ordem, deputado Jorge do Carmo.

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Presidente, eu sei que nós já estamos adiantados a hora. É sempre uma aula ouvir os técnicos, a gente vai aprendendo, e o bom aluno - ou o aluno regular, como sou eu - sempre vai ficando com dúvida, são explanações que vão gerando outras dúvidas. Mas eu não quero estender e quero até pedir para o Fabrício, se puder depois encaminhar esta CPI, porque eu gostaria de fazer novas perguntas, mas eu sei que nós... 

Você falou que o estado de São Paulo tem investimentos. Nós vamos ouvir a secretária aqui, a secretária virá aqui quando a nossa presidenta convocar. Então, se você pudesse depois enviar, se você tiver essa informação: quais os investimentos que o estado de São Paulo tem reservado? Também posso checar isso no orçamento - mas se vocês têm essa informação. 

E outra coisa é: a tragédia que aconteceu lá em São Sebastião, a gente viu o transtorno e a catástrofe que foi. O Meio Ambiente: quais são os prejuízos que vão causar aquele desmonte, aquela quantidade de prejuízo e aquele desastre ecológico? Aquilo lá vai assorear os rios, vai contaminar, vai acontecer...? Quais são as consequências de uma tragédia como aquela para o Meio Ambiente e para as gerações futuras? 

Mas isso são coisas que certamente demandariam um tempo. Por fim, presidenta, nós temos aqui na Casa uma frente parlamentar em defesa das vítimas, das famílias, das enchentes da zona leste da capital e dos municípios da região do Alto Tietê, coordenada por este deputado que vos fala, que é uma frente ampla, com vários deputados e deputadas. 

Eu quero perguntar e convidar o IPT, se vocês poderiam - se a gente convidar formalizando, evidentemente - vir ou ir em uma atividade dessa frente parlamentar para expor, explicar essa aula que vocês deram aqui para nós, porque tenho certeza de que será muito importante, sobretudo e, principalmente, essa questão cultural, essa questão da educação cultural, de a gente ter esse aprendizado. Isso é muito bom para a sociedade. Eu estou pensando em combinar lá na frente uma audiência pública em algum lugar - se teria disponibilidade se a gente, eventualmente, convidar. Era isso.

O SR. FABRÍCIO ARAÚJO MIRANDOLA - Bom, primeiro que... Bem breve, deputada. A participação do IPT está aberta para qualquer um dos 94 deputados - é isso? Acertei. A gente está completamente a dispor. Aliás, a gente gosta muito quando a gente é acionado; posso até deixar o meu cartão com o senhor, a gente faz o contato direto. Seja para qual for o assunto, a gente está sempre à disposição, a gente acerta a agenda sem problema nenhum. 

Com relação à questão ambiental, como eu comentei, esse processo, na verdade, é um processo natural. A gente que está no meio disso aqui atrapalhando a natureza, então a natureza por si só dá conta do processo. O que pode acontecer realmente, como o senhor comentou, é algum tipo de assoreamento nos sistemas que o ser humano faz. Para a natureza em si, óbvio, a gente olha: “Nossa, estranho aquelas cicatrizes.” Isso é supernormal. 

É usual e a natureza é assim, é um processo de remodelagem de toda a morfologia que tem a serra. Mas obviamente que a gente tem os prejuízos quando isso atinge aquilo que o ser humano construiu, mas isso... Eu estive no palácio em uma reunião junto com o DER, a CDHU e o coronel Porto, que é o coordenador da secretaria que está olhando lá, e eles têm o olhar para isso também e estão cuidando dessa parte. 

Eu esqueci a outra pergunta, deputado, perdão. O orçamento. A gente não tem, na verdade, controle. A gente sabe de algumas ações por conta dessas reuniões que a gente participa, mas, formalmente, a gente não tem esse tipo de controle.

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Eu apresentei um projeto de lei aqui para criar um programa, para custear do estado aqui. Foi aprovado nesta Casa pelos pares, mas, lamentavelmente, foi vetado pelo governador.

O SR. FABRÍCIO ARAÚJO MIRANDOLA - Acontece.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Muito obrigada. Esta presidente agradece a presença dos nobres deputados e os presentes, Sr. Eduardo Soares de Macedo, Sr. Fabrício de Araújo Mirandola, que hoje nos deu uma aula sobre o tema. Inclusive, o Sr. Eduardo vai voltar na próxima para terminar de explanar, para dar continuidade. O tema da nossa CPI contribuiu grandemente com informações indispensáveis para os trabalhos desta CPI. 
Nada mais havendo a tratar, está encerrada esta reunião. 
* * *
- Encerra-se a reunião.
* * *

